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ARTICLE - VARIA

RESUMO 
A cultura e a ancestralidade indígena têm sido ameaçadas historicamente na Terra Indígena Potiguara 
na Paraíba, gerando conflitos em seu território. O Plano de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA) é um 
dos instrumentos fundamentais para lidar com esses conflitos. Este artigo integrou uma abordagem 
em ciência cidadã com mapas de cartografia social em um Sistema de Informação Geográfica 
participativo (SIGp), para identificar os impactos socioambientais observados pelos Potiguara em 
defesa de territórios de povos e comunidades tradicionais. Oficinas de SIGp com visitas guiadas 
e sobrevoos de drone mapearam com aproximadamente 29 indígenas temas culturais, sociais, 
ambientais e políticos, identificando: 68 lugares relacionados com aspectos culturais e 27 pontos de 
potencialidades/ameaças. A abordagem em ciência cidadã acoplada com o SIGp foi importante para a 
reivindicação do território Potiguara, destacando-se cinco elementos-chave para sua aplicabilidade: (1) 
criar ambiente de confiança; (2) reconhecer o conhecimento local e tradicional; (3) analisar conflitos 
em escalas temporais e espaciais; (4) promover o empoderamento no uso de geotecnologias; (5) incluir 
a intergeracionalidade Potiguara na identificação e no monitoramento de impactos socioambientais.

Palavras-chave: Plano de Gestão Territorial Ambiental. Ciência cidadã. Cartografia Social. Terra Indígena 
Potiguara.

ABSTRACT
Indigenous culture and ancestry have been historically threatened in the Potiguara Indigenous Territory 
in Paraíba, generating conflicts within its territory. The Territorial and Environmental Management Plan 
(PGTA) is a fundamental tool for addressing these conflicts. This article integrated a citizen science 
approach with a social cartographic map in a participatory Geographic Information System (PGIS) to 
identify the social-environmental impacts observed by the Potiguara, in defence of indigenous and 
traditional territories. PGIS workshop, along with guided tours and drone overflights, mapped together 
29 Potiguara indigenous aspects of cultural, social, environmental, and political themes, identifying: 
68 places related to cultural aspects; and 27 points of potential/threats. The citizen science approach 
connected with PGIS was essential for the territorial claim of the Potiguara, highlighting five key elements 
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for its applicability: (1) creating a trustful environment; (2) recognizing local and traditional knowledge; 
(3) analyzing conflicts across temporal and spatial scales; (4) promoting empowerment in the use of 
geotechnologies; and (5) including Potiguara intergenerational participation in the identification and 
monitoring of social-environmental impacts.

Keywords: Environmental and Territorial Management Plan. Citizen science. Social cartography. 
Potiguara Indigenous Land.

1 INTRODUÇÃO

A crise planetária tem sido caracterizada por ultrapassar diversos limites ecológicos essenciais ao 
funcionamento do sistema terrestre, associada à tríplice crise, ou seja, à crise climática, à perda de 
biodiversidade e à poluição (Richardson et al., 2023; Rockström et al., 2009; Sakschewski et al., 2025; 
Steffen et al., 2015). Esses processos se inserem no contexto do Antropoceno (Brondizio et al., 2016; 
Whyte, 2017), que refletem pressões das atividades humanas e redução da resiliência dos ecossistemas, 
além de ampliar as desigualdades sociais, afetando principalmente os povos indígenas e comunidades 
tradicionais. 

Em diversos territórios, a degradação ambiental tem afetado também os modos de vida, cosmologias e 
práticas ancestrais/tradicionais, que historicamente têm garantido as relações de reciprocidade entre 
humanos e natureza. Diversos autores indígenas e tradicionais têm enfatizado a necessidade de restaurar 
essa reciprocidade e ampliar os espaços de diálogo intercultural para integrar diferentes sistemas de 
conhecimento (Kopenawa, 2015; Krenak, 2022; Rezende, 2021; Santos, 2023) no enfrentamento da 
crise planetária. Nesse debate, ganha relevância a criação de espaços interculturais de diálogo, onde 
saberes científicos e tradicionais possam se complementar de forma horizontal (Albert et al., 2023; 
Alonso-Yanez et al., 2019; David-Chavez et al., 2024; Tengö et al., 2017, 2021).

Esse contexto demanda abordagens científicas mais abertas, colaborativas e inclusivas, capazes de 
articular saberes locais, indígenas e científicos em processos decisórios. A integração de múltiplos 
sistemas de conhecimento torna-se, portanto, essencial para a governança territorial. Princípios 
como legitimidade, relevância e reciprocidade (Moallemi et al., 2023; Norström et al., 2020) orientam 
abordagens que fortalecem capacidades locais e ampliam a justiça cognitiva (Appadurai, 2006; Fraisl et 
al., 2025; Haklay et al., 2021; Tengö et al., 2021).

A ciência cidadã tem emergido como uma dessas estratégias, fortalecendo a participação social nas 
etapas da pesquisa. Ela tem sido considerada parte de um movimento “de movimentos” da ciência 
aberta e tem mostrado um caminho para ampliar a participação social na produção de conhecimento. 
A ciência cidadã envolve cidadãos(ãs) na coleta, análise e interpretação de dados, contribuindo para 
democratizar processos científicos (Albagli et al., 2015; Albagli; Iwama, 2022; Albert et al., 2023; Haklay 
et al., 2021; Shirk et al., 2012). Ao longo da década de 1990, duas vertentes têm apoiado o debate e 
a conceituação da ciência cidadã: (1) nos Estados Unidos, Rick Bonney e o Laboratório de Ornitologia 
de Cornell desenvolveram projetos de monitoramento com voluntários focado na observação de aves 
(Bonney et al., 2009); e (2) na Europa, Alan Irwin (1995) conceituou a ciência cidadã como prática 
crítica e reflexiva sobre relações entre ciência e sociedade. 

Desde seu desenvolvimento nas décadas de 1990 (Bonney et al., 2009; Irwin, 1995, 2002) aos dias 
atuais, a ciência cidadã tem apresentando um potencial para uma abordagem transdisciplinar (Albert 
et al., 2023; RBCC, 2025), permitindo que comunidades contribuam para além da produção de dados, 
mas também para um envolvimento em processos decisórios e ações no território (Albert et al., 2023; 
Chari et al., 2019; Queiroz-Souza et al., 2023; Reyes-García, 2023). 
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A integração entre ciência cidadã com o mapeamento participativo e Sistema de Informação Geográfica 
participativo (SIGp) – por meio dos chamados Voluntários da Informação Geográfica (VGI – Volunteered 
Geographic Information, em inglês), tem se mostrado relevante para coletar dados locais, mas também 
para fortalecer o protagonismo e a autonomia de povos indígenas e comunidades tradicionais no 
território (Connors et al., 2012; Goodchild, 2007; Haklay, 2013; Malakar; Roy, 2024; McCall; Dunn, 
2012; See et al., 2016). 

Na Terra Indígena Potiguara, localizada no litoral norte da Paraíba, diversos conflitos/ameaças têm 
acontecido na região relacionados com a expansão da cana-de-açúcar, o desmatamento de matas 
ciliares e a degradação de manguezais. Essas ameaças têm ampliado as vulnerabilidades sociais, 
afetando a segurança alimentar, a espiritualidade e as práticas culturais da comunidade (Cardoso et al., 
2017; Costa et al., 2020; Gonçalves, 2020; Moonen, 2008; Palitot; Torres, 2022).

Para apoiar a identificação desses impactos e conflitos no território, o uso da cartografia social tem 
sido um dos instrumentos para que haja a valorização da participação da comunidade através da 
elaboração de mapas (Acselrad, 2013, 2022; Almeida, 2018; Davalos et al., 2024; Ferreira et al., 2021; 
Silva; Gonçalves, 2019). 

Nesse contexto, a abordagem de cartografia social com apoio de geotecnologias com SIGp tem potencial 
para aplicação e apoio ao Plano de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA) Potiguara, uma vez que em 
seu território há diversos conflitos socioambientais. 

Este artigo teve como objetivo identificar os impactos socioambientais observados pela comunidade 
indígena Potiguara da Paraíba, através da atualização e sistematização das informações que 
caracterizam a cultura e história do território, com a utilização de instrumentos que podem auxiliar na 
elaboração do Plano de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA) e discutir os aspectos inerentes ao uso 
desses instrumentos, cartografia social e SIGp, ancorados em uma abordagem de ciência cidadã com 
as comunidades indígenas na Paraíba.

2 METODOLOGIA

A área de estudo está localizada na Terra Indígena (TI) Potiguara, no litoral norte da Paraíba, abrangendo 
três áreas: TI Jacaré de São Domingos; TI Potiguara e TI Potiguara de Montemor (Figura 1). A TI Potiguara 
reúne 32 aldeias, das quais três participaram do estudo — a Alto do Tambá, Camurupim e Tramataia.
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Figura 1 – Mapa de localização da TI Potiguara com ênfase nas aldeias selecionadas para esta pesquisa e seus 
respectivos mapas sociais elaborados em 2018 e 2019 pelo GIPCSA

Fonte: Dados da pesquisa, 2024

Após o contato inicial em 2022 com as lideranças e um diálogo já estabelecido entre grupos na Terra 
Indígena Potiguara e o Grupo Interdisciplinar de Pesquisa em Cultura, Sociedade e Ambiente (GIPCSA) 
da UFPB, foi obtida uma Carta de Anuência do cacique geral para realização da pesquisa. A partir 
de então, as atividades de campo foram articuladas, com processos formativos com os participantes/
colaboradores indígenas, considerando a indicação de lideranças indígenas locais, bem como os 
seguintes critérios de inclusão: ser de etnia Potiguara; ter idade superior a 18 anos, residir na TI e 
aceitar participar do estudo mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa – CEP (processo 6.017.120/2022). Não integraram 
o estudo pessoas com problemas de saúde que interfiram na comunicação ou na compreensão das 
informações/questionamentos.

Foram realizadas visitas de campo exploratórias no ano de 2022 no âmbito do projeto de extensão 
"Sistema de Informação Geográfica (SIG) Participativo e Mapas Sociais Potiguara da Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB)". A partir dessas visitas iniciais, sobretudo nas aldeias Alto do Tambá e 
Tramataia, foi possível a aproximação com as lideranças das aldeias, onde foi construído um ambiente de 
confiança mútua. A partir do contato inicial com os líderes locais, foram indicados alguns participantes 
para realizar a coleta de dados, uma vez que as lideranças locais conhecem melhor sua organização e a 
melhor forma de acessá-los. O planejamento da pesquisa de campo considerou as recomendações dos 
representantes das aldeias, buscando respeitar a rotina e a cultura local.

A cartografia social foi atualizada para melhor compreensão das mudanças sobre o território indígena 
Potiguara, com base em mapas sociais produzidos entre 2018 e 2019, com apoio do GIPCSA (Cardoso 
et al., 2017; Cardoso; Guimarães, 2012; Gonçalves, 2020, 2023; Gonçalves et al., 2024). 
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Essas atividades de atualização do mapeamento foram realizadas no âmbito do projeto de extensão 
Sistema de Informação Geográfica (SIG) participativo e Mapas Sociais Potiguara da Universidade Federal 
da Paraíba (UFPB), entre 2022-2023, usando aplicativos de georreferenciamento em celulares – como 
o Wikiloc e KoboToolBox. Pontos/linhas/polígonos foram cartografados no software livre Quantum GIS 
(QGIS) e depois foram realizadas visitas guiadas com um ex-cacique e importante liderança da aldeia 
Alto do Tambá, que apontou pontos relevantes/conflitantes dentro do território indígena Potiguara, 
além de elementos com alto valor histórico e cultural. 

Dos 43 mapas produzidos a partir de oito aldeias Potiguara: Três Rios; Camurupim; Lagoa do Mato; 
Benfica; Alto do Tambá; Jacaré de São Domingos; Tramataia; Coqueirinho do Norte, 13 foram separados 
e atualizados sendo eles referente às aldeias Alto do Tambá, Camurupim e Tramataia.  

Na análise dos mapas sociais, foram verificados pontos “mapeáveis” como casas, escolas, praças, 
casas de artesanato, locais de celebração e outros que estivessem desenhados com boa resolução e 
nitidez e/ou com elementos no território que possibilitassem a vetorização no Quantum Geographic 
Information System (QGIS). 

Após a etapa de preparação/atualização dos mapas e contato inicial com a comunidade Potiguara, 
foram realizadas oficinas em três aldeias, Alto do Tambá, Tramataia e Camurupim (Figura 1), que 
foram escolhidas entre as oito aldeias que dispunham de mapas sociais elaborados previamente pelo 
GIPCSA. O critério de seleção das três aldeias foi pautado na riqueza de detalhes presentes nos mapas, 
possibilitando haver uma melhor sistematização dos pontos ilustrados pelos Potiguara que serviu de 
base para as oficinas e para experimentar um protótipo de abordagem com o SIG participativo.

Na Figura 2 podem ser observadas as etapas das oficinas de cartografia social e SIG participativo 
realizadas com três grupos de trabalhos formados em cada aldeia selecionada para o desenvolvimento 
da pesquisa: Aldeia Camurupim, com oficina realizada em novembro de 2023; Aldeia Tramataia, onde a 
oficina foi realizada também em novembro de 2023; e Aldeia Alto do Tambá, na qual a oficina ocorreu 
em janeiro de 2024. Em cada oficina foram realizadas as seguintes etapas: 

1ª etapa: apresentação do projeto, bem como dos participantes do GIPCSA/UFPB e comunidade 
Potiguara.

2ª etapa: o mapa social produzido anteriormente pela comunidade Potiguara com o GIPCSA foi 
apresentado, bem como o mapa com a imagem de satélite da aldeia para que fossem identificados 
os pontos de mudanças no território, no ambiente e aqueles relativos aos impactos das mudanças 
climáticas.

3ª etapa: houve a identificação nos mapas das principais mudanças no território.

4ª etapa: ciência cidadã na coleta de dados (etapa de entrevistas da pesquisa, com o uso de formulários 
georreferenciados do Kobocollect da Kobotoolbox) nos pontos indicados pelos participantes da oficina. 
Na coleta de dados, além da equipe de campo da pesquisa, houve voluntários Potiguara para usar o 
Kobotoolbox no mapeamento de dados do território durante e pós-oficinas.

5ª etapa: sistematização dos pontos levantados durante a oficina, inserindo-os no QGIS.

6ª etapa: apresentação dos resultados e produtos da colaboração para validação/discussão com os 
participantes e demais interessados na pesquisa. 
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Figura 2 – Fluxograma das etapas da cartografia social e SIG participativo Potiguara

Fonte: Elaborado pela autora no programa Canva

Após reuniões para o alinhamento das oficinas com as lideranças e com os participantes do GIPCSA, 
foi aplicado o método de amostragem bola de neve snowball sampling (Goodman, 1961; Neuman, 
2014) para alcançar participantes-chave para discutir a temática de mudanças climáticas e estratégias 
de adaptação. O contato com os participantes foi feito por meio do aplicativo de WhatsApp, onde foi 
compartilhado o cronograma e detalhes da oficina.

As oficinas nas aldeias Alto do Tambá, Tramataia e Camurupim ocorreram na data acordada com o 
cacique, com alguns imprevistos, mas ajustados de acordo com a agenda das lideranças e comunidades 
das aldeias. Em cada aldeia, foi selecionado um local para as oficinas, com o respectivo número de 
participantes (n): (1) Tramataia – Escola Municipal Cacique Iniguaçu (n=9); Camurupim – Escola 
Municipal Indígena Infantil Teodolino (n=8) e Alto do Tambá – Sede do projeto Águas Potiguara (n=12). 

Cada oficina nas aldeias teve duração de 3h-4h e foi dividida em duas partes. Na primeira parte 
da oficina foi apresentado o mapa social e, no segundo momento, foi apresentado o mapa satélite 
impresso em tamanho A0, para que pudessem mostrar pontos na comunidade relacionados a questões 
culturais, sociais, ambientais e políticas.

A segunda parte da oficina era uma visita guiada e sobrevoo de drone nos pontos indicados pelos 
Potiguara para permitir que as informações, antes visualizadas apenas no mapa, pudessem ser 
identificadas no território para observação local e validação. Um drone da marca DJI mini 2 foi utilizado 
nas visitas guiadas para identificação de áreas relevantes apontadas pelos Potiguara. Oficinas de 
treinamento do formulário do Kobotoolbox foram realizadas em cada aldeia/comunidade, onde foram 
estabelecidas metas com cada liderança e comunidade para continuar a coleta de dados de ameaças, 
potencialidade e pontos críticos ou importantes para os Potiguara nas três aldeias. 

A densidade Kernel foi aplicada para estimar o padrão da distribuição espacial dos pontos coletados 
em campo nas três aldeias Potiguara. A técnica de análise espacial é baseada na criação de superfícies 
de densidade, sendo usualmente apropriada para posições de dados individuais (Câmara; Carvalho, 
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2004). O método é estimado pela intensidade λ(s), onde s representa uma localização qualquer numa 
região R e si,...,sn são as localizações dos n eventos observados:

O fator k é uma função de densidade bivariada selecionada (Kernel) e τ, o raio de influência.

Para espacializar os dados coletados em campo, foram realizados testes com diferentes distâncias, e 
considerou-se uma distância mínima entre os pontos de um raio de 1 quilômetro (τ = 1 km) para gerar 
a superfície de densidade espacial dos pontos.  

3 RESULTADOS

3.1 A CARTOGRAFIA SOCIAL EM AMBIENTE SIG: O SIG PARTICIPATIVO (SIGP) NA 
TERRA INDÍGENA POTIGUARA NA PARAÍBA

Foi identificado o total de 68 pontos voltados para identificação do território Potiguara, sendo 25 
pontos na aldeia Tramataia, 28 pontos na aldeia Camurupim, e 15 pontos na aldeia Alto do Tambá. 
A Figura 3 ilustra a localização e densidade dos pontos coletados, indicando que as aldeias Tramataia 
e Camurupim tiveram a maior quantidade de pontos coletados, e, apesar dos participantes da aldeia 
Camurupim terem identificado um número maior de pontos (28), os participantes da aldeia Tramataia 
concentraram seus pontos na área central da aldeia dando a ela um discreto destaque no mapa.
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Figura 3 – Mapa de distribuição de densidade de Kernel espacializando os pontos identificados pelos  
Potiguara durante a oficina de Cartografia Social realizada nas aldeias Tramataia, Camurupim e Alto do Tambá 

em 2023 e 2024

Fonte: Dados da pesquisa, 2024

Quanto aos pontos no território, duas das três aldeias da pesquisa ressaltaram que o crescimento 
da população tem impactado a região, devido ao aumento da área ocupada por casas nas aldeias. 
O aumento das ocupações tem acarretado mudanças na cobertura/uso da terra, como perda de 
vegetação, que aumenta problemas de erosão do solo, além da ocupação em áreas úmidas, que têm 
aumentado a exposição/ameaça a inundações/alagamento, como o caso da “campina”, indicada pelos 
Potiguara da aldeia Tramataia. Apenas na aldeia Alto do Tambá esse ponto não foi relatado, porém, 
houve menções à expansão territorial, tendo sua discussão em grupo voltada para se essas áreas 
seriam de extensão familiar ou poderiam considerá-la uma área invadida.

O desmatamento foi um dos aspectos mais citados durante as oficinas em todas as três aldeias, estando 
atrelado às discussões que envolvem a plantação de cana-de-açúcar nas aldeias, ocupando assim mais 
terras, bem como ao desmatamento de áreas que antes tinham árvores frutíferas como a mangabeira, 
que continham um contexto histórico/cultural para comunidade. Apenas na aldeia Tramataia houve 
relatos e identificação de áreas que estavam sendo reflorestadas.

Os aspectos culturais foram mapeados nas oficinas, e a casa de farinha foi um deles, pois a comunidade 
registrou a necessidade de reconstruir essa estrutura na aldeia, para apoiar em sua segurança alimentar, 
mas também para garantir a permanência/história da cultura Potiguara, uma vez que o local era usado 
como ponto de encontro de troca de conhecimentos associados aos costumes passados de geração 
em geração.  A localização das ocas ainda foi mencionada por duas aldeias – Tramataia e Camurupim, 
sendo um local onde acontecem atividades e rituais culturais.
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A localização das ocas ainda foi mencionada por duas aldeias – Tramataia e Camurupim, sendo um local 
onde acontecem atividades e rituais culturais.

Outros aspectos também foram relatados de acordo com cada aldeia e suas particularidades. Na 
aldeia Alto do Tambá, existe o beiju da Angelina, iguaria tradicional que tem sua importância cultural 
e turística para a aldeia, e a localização do Pátio de Gado, onde ocorrem vaquejadas, segundo relatos 
dos participantes da oficina. Já na aldeia Camurupim, existe o porto, como ponto importante de 
infraestrutura para o turismo de “experiência” na aldeia, e as cacimbas, utilizadas pelos Potiguara para 
o lazer (banho) e para consumo de água. As cacimbas são infraestruturas localizadas nas proximidades 
do rio ou de nascentes de água.

Na aldeia Tramataia foram relatados pontos já marcados nas outras aldeias, mas destacam-se a localização 
do posto de saúde e o quiosque, sendo este último trazido como ponto de importância turística, apesar 
de ter havido discussões sobre o local que envolveram questões quanto à poluição ambiental.

Figura 4 – Sobrevoos de drone para identificação de locais histórico-culturais ou ameaças apontadas pelos 
Potiguara na visita guiada às aldeias

Fonte: Dados da pesquisa, 2024

3.2 POTENCIALIDADES E AMEAÇAS NAS ALDEIAS POTIGUARA

Durante as oficinas e após a identificação no mapa dos pontos importantes para os participantes, foram 
levantados os pontos de potencialidades (PP) e os pontos de ameaças (PA), sendo ao todo 10 PP e 17 
PA conforme ilustrado na Figura 5.

Na aldeia Alto do Tambá, foram levantados três PP, entre eles está a nascente do Rio do Baixio ou Rio 
do Badalo, sendo o local escolhido pelos participantes para visualização dos pontos levantados no 
mapa. Em relação aos PA, foram identificados cinco pontos, sendo todos eles voltados para questões 
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ambientais, principalmente ao desmatamento. Na aldeia Camurupim, foram coletados cinco PP, entre 
eles estão a preservação da vegetação e o turismo de experiência. Em relação às ameaças (PA), nove 
foram identificados, destacando os viveiros de camarão, que representam forte atividade econômica 
na região, servindo como fonte de renda para algumas famílias/comunidades, mas também têm sido 
um vetor de pressão sobre os ecossistemas costeiros locais.

A aldeia Tramataia teve o menor número de pontos levantados, com dois de potencialidades (2 PP): 
a escola indígena, que fornece emprego para a comunidade, e promove atividades de educação 
ambiental, promovendo ações de limpeza do mangue ou rios. Por outro lado, as ameaças (PA) se 
relacionam com aumento de áreas de riscos de alagamento/inundação associado com o aumento de 
ocupações/moradias de forma desordenada e a poluição.

Figura 5 – Mapa com os pontos de ameaças e potencialidades identificados pelos Potiguara durante a oficina de 
Cartografia Social realizada nas aldeias Tramataia, Camurupim e Alto do Tambá

Fonte: Dados da pesquisa, 2024

4 DISCUSSÃO

4.1 SIGP EM TI POTIGUARA: ELEMENTOS-CHAVE PARA UM MAPEAMENTO 
PARTICIPATIVO

Os resultados apontam para o conhecimento dos Potiguara sobre as ameaças/potencialidades no seu 
território, além de destacar locais imprescindíveis para sua comunidade (ocas, casa de farinha e escola), 
corroborando estudos de diversos autores/pesquisadores na temática indígena Potiguara (Cardoso et 
al., 2017; Costa et al., 2022; Gonçalves, 2020; Gonçalves et al., 2024; Palitot; Torres, 2022), indicando 
uma relação estreita dos Potiguara com o uso em seu território.
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Por outro lado, o conhecimento e bem-viver dos Potiguara também é marcado por conflitos 
socioambientais históricos com a cana-de-açúcar no território, com recorrências de queimadas, 
desmatamentos e contaminação da terra e da água por agrotóxicos, apontados em observações 
dos Potiguara que atuaram na pesquisa. Esses conflitos acentuam a necessidade de demarcação e 
homologação como garantia de proteção de seu território ancestral (Costa et al., 2020; Moonen, 2008; 
Palitot; Torres, 2022). 

Nesse sentido, o uso da cartografia social para representação em mapas cartografados em ambiente 
SIG de forma participativa, o SIGp, pode servir de importante instrumento de luta e resistência dos 
Potiguara na formulação de políticas públicas como o Plano de Gestão Territorial Ambiental em Terras 
Indígenas. O PGTA em Terras Indígenas tem sido utilizado como um documento que formaliza o 
planejamento do uso do território, integrando aspectos culturais, ambientais e econômicos.

 Por ser um método que visa fornecer meios e ferramentas para a comunidade se expressar e exigir 
seus direitos (Acselrad, 2013; Almeida, 2018; Davalos et al., 2024; Silva; Gonçalves, 2019; Sombra et 
al., 2022), o uso da cartografia social permitiu não somente captar os pontos físicos no território, mas 
também reivindicações de seus territórios e pontos culturais, mostrando que os elementos mapeados 
expressam também o que é ser Potiguara quando levantam pontos como a Casa de Farinha e ocas para 
descrever práticas e usos tradicionais. 

Com base em elementos para uma boa governança da participação em um planejamento espacial/
territorial (McCall; Dunn, 2012), tais como legitimidade, equidade, respeito, competências e 
responsabilidade, alguns elementos-chave para a aplicação do SIGp nas aldeias da Terra Indígena 
Potiguara, mas que se estende para contextos na América Latina e Caribe, países no Sul Global e seus 
delineamentos adaptados aos contextos locais (Auerbach et al., 2019; Cunha et al., 2017; Haklay et al., 
2021; Mikulewicz, 2020; Pereira et al., 2023), destacamos: 

(1) Ambiente de confiança – a confiança preestabelecida entre o grupo de pesquisa GIPCSA e alguns 
representantes Potiguara foi fundamental, uma vez que o grupo citado atua na comunidade desde 
2018 buscando auxiliar no Plano de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA) da TI. A iniciativa de se 
trabalhar com o PGTA na TI Potiguara se soma às poucas outras localizadas na Região Nordeste e, além 
de ter sua importância para comunidade, traz um fortalecimento para os indígenas dessa região, uma 
vez que poucas são as iniciativas estatais e não estatais voltadas para conservação de seus territórios 
ou seus direitos como indígenas (Andrade, 2019; Sampaio; Andrade, 2018).

Estudos em âmbito nacional e internacional apontam que os laços de confiança são fatores necessários 
para estudos com comunidades locais e tradicionais, considerando também diferentes níveis de 
participação na pesquisa (Albagli; Iwama, 2022; David-Chavez et al., 2024; David-Chavez; Gavin, 2018; 
Lam et al., 2020; McCall; Dunn, 2012; Reyes-García et al., 2019). A criação de laços de confiança 
promoveu o senso de respeito e responsabilidade nas ações realizadas com a equipe de campo, como 
cuidados para encontrar agendas/horários com a comunidade, além de transparência com os acordos 
preestabelecidos.

(2) Respeito e reconhecimento do conhecimento local e tradicional no mapeamento participativo 
– há diversos estudos que apontam para a necessidade de reduzir assimetrias de poder no que diz 
respeito aos múltiplos sistemas de conhecimento (Hill et al., 2020; Tengö et al., 2017, 2021). Respeitar 
e reconhecer outras formas de conhecimento, como o conhecimento indígena Potiguara, foi uma 
premissa para garantir que seus costumes ancestrais e direitos da terra reivindicados apareçam 
representados nos mapas sociais. 

Significa que, em processos de mapeamento participativo, é fundamental reconhecer que comunidades 
indígenas possuem seus próprios métodos de validação e regras sobre quem pode determinar que 
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tipos de conhecimento, onde e quando pode ser transmitido e como pode ser compartilhado (David-
Chavez et al., 2024; Hill et al., 2020; Hudson et al., 2023; Souza de Lima et al., 2024). 

Esta pesquisa, ainda em curso, buscou validar os mapas construídos em plenárias das oficinas quando 
apresentados os resultados com a comunidade. Todavia, um desafio foi estabelecer um protocolo/
método de governança e soberania de dados em um período relativamente curto de pesquisa de 
mestrado de dois anos. Por essa razão, a pesquisa buscou se ancorar em iniciativas de médio e longo 
prazo, como o CoAdapta | Litoral, para dar continuidade com essas atividades de coconstrução de 
conhecimento, validação e autonomia das comunidades tradicionais (Albagli; Iwama, 2022; Iwama et 
al., 2021, 2023; Pereira et al., 2023). 

(3) Dinamismo e escala espacial-temporal local – em 2018, a iniciativa apresentou os mapas previamente 
realizados de cartografia social pelo GIPCSA e revisitou para observar mudanças no território. Analisar 
a escala temporal foi fundamental para verificar mudanças como aumento de desmatamento pela 
cana-de-açúcar no território Potiguara. Por meio de análise de mudança de cobertura/uso da terra 
com imagens de satélite, Medeiros et al. (2023) observaram conflitos de uso da terra com essas áreas, 
crescimento das aldeias/pessoas e problemas com alagamento, além de ameaças como o aumento dos 
viveiros de camarão no território (Medeiros et al., 2023). 

Os viveiros de camarão, segundo diversos autores, foram introduzidos no contexto das atividades 
econômicas na região do estuário no final da década de 1990. Algumas famílias Potiguara foram 
beneficiadas com a construção de viveiros de camarão em áreas de manguezal, com financiamento 
de agências multilaterais como o Banco Mundial, por meio de projeto coordenado pelo governo da 
Paraíba (Cardoso; Guimarães, 2012; Costa et al., 2020; Sampaio; Andrade, 2018). 

Se, por um lado, os viveiros de camarão nas aldeias Tramataia/Camurupim Potiguara têm contribuído 
para a intensificação dos impactos como degradação ambiental e poluição das águas com a 
carcinicultura sobre uma área de manguezal e apicum (Medeiros et al., 2023), por outro, há aspectos 
que necessitam de novos arranjos institucionais e espaços para criar formas de organização para essa 
atividade produtiva. Há relatos e estudos que apontam que “antes tinha camarão, agora não tem 
mais” [Secretaria do Patrimônio da União – SPU, em 2018], por conta de degradação ambiental e 
poluição hídrica (Cardoso; Guimarães, 2012; Costa et al., 2020, 2022).

Sampaio e Andrade (2018) propõem que, para minimizar os impactos da carcinicultura do povo 
Potiguara, é necessário que haja acompanhamento técnico e monitoramento realizado entre a gestão 
das áreas protegidas —  a Área de Proteção Ambiental (APA) da Barra do Rio Mamanguape e a Área de 
Relevante Interesse Ecológico (ARIE) de Manguezais da Foz do Rio Mamanguape —  conjuntamente com 
os Potiguara. Portanto, novos arranjos para atividades conflitantes no território necessitam elucidar a 
questão de uso coletivo versus privado em áreas importantes e ameaçadas como os manguezais, onde 
se preconiza o caráter coletivo em Terras Indígenas, e não de uso exclusivo. 

O uso dos aplicativos georreferenciados em telefones celulares junto com drones foi importante 
para visualizar o território em diferentes escalas espaciais, permitindo dinamismo e novas formas de 
visualização de ameaças/potencialidades em áreas mais remotas ou que permitam visualizar o território 
de forma mais ampla para uma melhor compreensão dos processos sociais e das transformações 
ambientais. 

(4) Empoderamento com uso de geotecnologias – McCall e Dunn (2012) argumentam que uma boa 
governança e o envolvimento cidadão em planejamento participativo do território devem ter uma 
participação ampla e continuada, na qual número e frequência de participação e tipos de engajamento 
são fundamentais. O uso do formulário georreferenciado no Kobotoolbox permitiu ampliar a coleta de 
dados de forma mais rápida e melhorar a sistematização de dados em planilhas geradas pós-coleta. 
Todavia, esta pesquisa limitou-se ao uso desses formulários georreferenciados pela pesquisadora 
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principal e pessoas da equipe de campo, pois encontrou dificuldades de ampliar o uso com a 
comunidade Potiguara, ou por falta de interesse, ou por falta de conhecimento/tempo para preparar/
capacitar os grupos. 

Alguns aspectos importantes para que haja um empoderamento e autonomia de uso da aplicação são: 
(i) haver demandas que fazem sentido à comunidade indígena, isto é, legitimidade da comunidade 
indígena (David-Chavez et al., 2024; Hill et al., 2020; McCall; Dunn, 2012; Tengö et al., 2021), na qual 
uma pergunta de pesquisa/científica deve/pode estar atrelada a uma demanda local. Os conflitos e 
reivindicação da terra são temas nevrálgicos, e o uso dessas geotecnologias pode beneficiar suas ações 
– no final de 2024 foi homologada a TI Potiguara de Monte-Mor pelo Decreto n° 12.288/2024  (Brasil, 
2024), depois de anos de luta para reconhecer legalmente o direito ancestral dos Potiguara; (ii) estudos 
de média e longa duração, e financiamento para execução da pesquisa. No âmbito de um programa de 
mestrado, a pesquisa não teve orçamento e condições de ampliar os treinamentos/capacitação do uso 
de geotecnologias, embora tenha sido estimulado com os participantes em oficinas pontuais. Construir 
agendas comuns com movimentos sociais, como o projeto Águas Potiguara [https://www.instagram.
com/aguaspotiguara/], Anama [https://www.instagram.com/anama.potiguara/] — fortalecendo 
juventude e lideranças Potiguara, e articulação com escolas em parceria com a Fundação Nacional 
de Povos Indígenas (Funai), com maior tempo de capacitação e formação para uso de aplicativos 
e plataformas de geovisualização, são estratégias para oferecer espaços de maior autonomia e 
empoderamento dos Potiguara com as geotecnologias (David-Chavez et al., 2024; Kohsaka; Rogel, 
2019; McCall; Dunn, 2012; Silva; Gonçalves, 2019). 

(5) Intergeracionalidade – nas oficinas de cartografia social e uso de aplicativos georreferenciados 
(Kobotoolbox), houve participação de um movimento de jovens protagonistas Potiguara, além de 
lideranças jovens, e anciãos/anciães Potiguara. O encontro intergeracional da comunidade permitiu 
uma troca de aprendizados dos mais jovens e participantes sobre uso do território, contada pelas 
histórias/relatos dos mais antigos, e, por outro lado, os jovens protagonizaram sua participação 
indicando locais de ameaça/potencialidades no contexto da narrativa sobre a autonomia e proteção 
histórico-cultural dos Potiguara. 

Encontros intergeracionais podem promover intercâmbios e troca de saberes importantes para o 
fortalecimento e coesão da comunidade, com abordagens participativas, como histórias orais, grupos 
focais, ou modelos de representação de mapas tridimensionais (Albagli; Iwama, 2022; Marchezini et al., 
2017; Trejo-Rangel et al., 2021), além de dar oportunidade para que diversos campos do conhecimento 
possam ser compartilhados/aprendidos.

4.2 CIÊNCIA CIDADÃ E SIGP EM TI POTIGUARA: DESAFIOS E OPORTUNIDADES 
PARA O PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL EM TERRAS INDÍGENAS

Dada a importância de implementação do PGTA em Terras Indígenas para o planejamento sustentável 
no território, uma das necessidades para apoiar o PGTA em TI foi atualizar os mapas sociais elaborados 
a partir de experiências anteriores com o GIPCSA/UFPB que se encontravam no formato analógico 
(papel). Essa necessidade vem da importância de representação cartográfica do território, a partir 
da leitura comunitária. O SIG participativo revelou um caminho para que a atualização dos mapas 
analógicos fosse viável com envolvimento ativo dos Potiguara a partir do uso de geotecnologias. 
Portanto, a abordagem do uso do SIG participativo com uma ciência cidadã engajada com os povos 
indígenas, mostrou-se promissora e com potencial para envolver mais comunidades e aldeias. 

O desafio foi e continua sendo manter o engajamento social por período de média e longa duração com 
os participantes com maior autonomia e protagonismo para continuar o monitoramento/observação. 
A pesquisa de mestrado, ainda que tivesse apoio de um programa de pós-graduação para atividades 
de campo, e estivesse amparada com projetos de pesquisa como o CoAdapta | Litoral (Albagli; Iwama, 
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2022; Iwama et al., 2023; Pereira et al., 2023), precisou de mais financiamento e tempo de execução 
para realizar mais oficinas e atividades de campo para a formação/capacitação dos participantes no 
aprendizado do SIG e de geotecnologias. 

Buscar estratégias de cofinanciamento para formações continuadas é desejável e necessário para 
garantir às comunidades acesso a um aprendizado qualificado – orientado a interesses ou temas 
localmente relevantes e com aplicação prática – com uso de geotecnologias, reconhecendo sua 
importância para incorporar/complementar com os conhecimentos locais, de maneira a expressar 
e reivindicar seus direitos pelo território (Cardoso et al., 2017). Para dar viabilidade de acesso a 
geotecnologias, alguns aspectos são importantes para aprimorar as pesquisas na temática de ciência 
cidadã com povos e comunidades tradicionais: (1) legitimidade e identidade (David-Chavez et al., 2024; 
Hill et al., 2020; McCall; Dunn, 2012; Tengö et al., 2021) do Potiguara, já mencionado anteriormente. 
Estudos mostram que as comunidades locais ou indígenas, quando colocam suas demandas para 
prática de uma ciência que busca resolvê-las, aumenta o potencial de permanecer a ação no tempo e 
espaço; (2) permanência ou atuação próxima entre pesquisadores/comunidades, com transparência e 
explicação sobre os acordos, e planejamento da pesquisa e ação (Haklay et al., 2021; Hill et al., 2020; 
Reyes-García et al., 2019), bem como produtos “entregáveis” e que sejam direcionados a atender às 
demandas locais – como cartilhas/guias ou vídeos sobre o território Potiguara. 

O caminho para superar/reduzir essas dificuldades pode ser a inclusão de uma pessoa ou um grupo no 
território de que seja o ponto-focal de conhecimento local (detentores do conhecimento) – tradução 
aproximada de knowledge-holders (Orlove et al., 2023; Reyes-García, 2023; Reyes-García et al., 2019), 
para viabilizar e multiplicar a ação, e equilibrar possíveis assimetrias de poder e injustiças sociais 
(Acselrad, 2013; Brugnach et al., 2017; Chambers, 2006). Buscou-se alcançar lideranças Potiguara que 
têm sua maior autonomia de decisão sobre as aldeias, mas também pessoas mais antigas e jovens 
lideranças, mas a limitação de tempo para dar voz e entendimento aos processos exigiu um tempo de 
médio-longo prazo, que deve ocorrer na continuidade da pesquisa. 

O empoderamento no uso de geotecnologias pode facilitar e aumentar a participação e elaboração 
de projetos de pesquisa em ciência cidadã, bem como promover a autonomia para realizar e buscar 
parcerias para essa efetivação  (Haklay, 2013; Haklay et al., 2021; McCall; Dunn, 2012). A pesquisa foi 
idealizada inicialmente considerando a capacitação da comunidade Potiguara não só para a coleta das 
informações, mas também para manuseio do SIG e elaboração dos mapas, fazendo com que a pesquisa 
se enquadre no nível de participação e envolvimento em projetos de ciência cidadã, como trazido por 
Haklay (2013).

O trabalho em conjunto com as comunidades tradicionais requer tempo para o estabelecimento de 
vínculo entre os envolvidos na pesquisa. Esse tempo de convivência também permite fomentar e 
instigar a comunidade tradicional, nesse caso os Indígenas Potiguara, a assumir pesquisas em prol dos 
seus “parentes” e do seu território. A coparticipação e a autonomia têm sido e devem ser discutidas 
cada vez mais em pesquisas sobre os mais diversos temas que envolvem o conhecimento tradicional, 
buscando evidenciar a necessidade da soberania e governança dos dados coletados, com e/ou sobre 
as comunidades tradicionais, a fim de que possam usufruir mais dos benefícios advindos da pesquisa 
(Hill et al., 2020; Reyes-García, 2023; Williamson et al., 2023). 

Apesar dos desafios, trilhar esses caminhos para abertura de novos arranjos, mobilizações e relações 
para uma coconstrução de conhecimento exige aplicação do lema “nada sobre nós, sem nós” (Albert et 
al., 2023), tal como considerar os grupos participantes como pesquisadores comunitários, mas também 
coautores dos produtos/materiais, é condição sine qua non em projetos que envolvam ciência cidadã 
com povos e comunidades tradicionais.

 Outro mecanismo importante para manejar os desafios encontrados na pesquisa é realizar a cocriação 
de protocolos de consulta livre prévio informado – conforme preconiza a Organização Internacional 



Oliveira et al.

253 Sustainability in Debate - Brasília, v. 16, n.3, p. 238-260, dec/2025ISSN-e 2179-9067

do Trabalho com a OIT 169 – , atrelados a orientações com as comunidades envolvidas para coleta, 
armazenamento e uso dos dados, de forma a lhes garantir o benefício coletivo, autonomia, ética e 
responsabilidade, buscando formalizar protocolos de governança e soberania de dados (Hudson et al., 
2023; Reyes-García et al., 2022; Wilks et al., 2018; Williamson et al., 2023).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar dos desafios relacionados à qualidade dos mapas sociais e logística de deslocamento entre 
algumas aldeias, o método de acoplamento da abordagem de ciência cidadã com uso da cartografia 
social e SIG participativo mostrou potencial para identificar elementos sociais, históricos, culturais e 
turísticos nas aldeias Potiguara analisadas. Por outro lado, também destacou ameaças associadas ao 
crescimento da população e à expansão de ocupações/moradias, amplificando problemas associados 
à construção de residências em áreas de risco de alagamento e inundação, ou perda de vegetação.

A estratégia de ciência cidadã, baseada na cartografia social e no SIG participativo, permitiu integração 
entre a equipe de pesquisa e a comunidade Potiguara envolvida no estudo. Buscando posicionar as 
comunidades como protagonistas do mapeamento de seus territórios, essa abordagem permitiu 
sistematizar os elementos identificados pelo grupo de pesquisa GIPCSA nos anos 2018 e 2019, além de 
atualizar aspectos histórico-culturais e as mudanças ambientais observadas nas oficinas realizadas nas 
aldeias entre 2022-2023. 

Esta pesquisa apoiou a sistematização de aspectos identificados pelos Potiguara, como mudanças/
impactos na paisagem e elementos culturais, em um processo de colaboração conjunta com os 
pesquisadores e comunidade local. Esse método mostrou-se de potencial aplicação para auxiliar na 
elaboração do Plano de Gestão Territorial Ambiental (PGTA) para a Terra Indígena Potiguara, ampliando 
a coleta de dados associados ao território com envolvimento da comunidade. 

As escolas foram apontadas como espaços estratégicos para fortalecer a cultura Potiguara e promover 
ações de educação ambiental que precisam ser ampliadas no território. Todas as aldeias participantes 
também destacaram a importância de proteger os recursos naturais para garantir a segurança alimentar 
e o bem-estar local, além do potencial do turismo de base comunitária. Essas iniciativas representam 
oportunidades de fortalecimento comunitário, desde que haja uma governança territorial que auxilie, 
por exemplo, a reduzir o “turismo em massa” para assegurar uma autogestão da comunidade Potiguara.

Apesar dos desafios relacionados ao tempo de execução da pesquisa versus tempo de assimilação 
da comunidade sobre uso de geotecnologias, a aplicação da abordagem da ciência cidadã acoplada 
a metodologias participativas tem potencial para ampliar a coleta de dados e deve ser acompanhada 
de protocolos que garantam a soberania de dados de povos e comunidades tradicionais. Projetos/
pesquisas futuras neste tema exigem a construção de agendas comuns entre todos os agentes atuantes 
no território e escolas parceiras, em busca de capacitações e formações que venham auxiliar os 
Potiguara na luta e resistência pela governança e gestão do seu território. 

Esses direcionamentos são elementos-chave para pesquisas futuras envolvendo ciência cidadã e povos 
e comunidades tradicionais, em confluência aos apontamentos de estudiosos da ciência indígena e de 
povos tradicionais.
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